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ESTATUTO DA

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS CRIADORES DE BONSMARA
CAPÍTULO I

Denominação, Finalidades, Sede, Exercício e Prazo.
Artigo 1 - A Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara – ABCB entidade sem

fins lucrativos, fundada na cidade de  São Paulo/SP, em 10 de Abril de 2000, tem por finalidade:

a) Congraçar e congregar os criadores de bovinos da raça BONSMARA;

b) Divulgar pelos meios mais adequados as características e as qualidades dos bovinos da raça BONSMARA;
c) Promover, patrocinar e/ou apoiar eventos que possibilitem a presença da raça BONSMARA em exposições e vendas;

d) Manter os Registros Genealógicos da raça em todo o território nacional;

e) Exercer o controle de todos os programas de obtenção dos bovinos da raça

BONSMARA conforme o regulamento dos Registros Genealógicos do MAPA;

f) Abrigar a expressão BONSMARA, através dos competentes registros, para

que as mesmas somente possam ser utilizadas, inclusive por terceiros,quando

devidamente conveniadas ou autorizadas pela ASSOCIAÇÃO.

Artigo 2 – A Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara - ABCB – tem sua                       sede e foro na Cidade de Presidente Prudente/SP, na Avenida Cel. José Soares Marcondes, 871, 5° andar, conj. 52, no Bosque, CEP 19010-080.

Artigo 3 - 0 Exercício social da Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara - ABCB - inicia-se no dia 01 de janeiro e encerra-se no dia 31 de Dezembro, quando deve ser elaborado o balanço.

Artigo 4 - 0 prazo de duração da Associação Brasileira dos Criadores de
Bonsmara - ABCB - é indeterminado.

Parágrafo Primeiro - A Dissolução desta ASSOCIAÇÃO, somente será resolvida em Assembléia Geral especificamente convocada para essa finalidade e seu patrimônio terá o destino que essa Assembléia determinar;

Parágrafo Segundo - A dissolução será decidida por maioria absoluta dos ASSOCIADOS em pleno gozo de seus direitos sociais.

Artigo 5 - Os fundos da Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara - ABCB - serão constituídos pelas contribuições dos ASSOCIADOS, comissões, donativos, taxas, subvenções, etc.

CAPÍTULO II

Dos ASSOCIADOS, Direitos e Deveres.
Artigo 6 - Poderão ser ASSOCIADOS da Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara - ABCB, todas as pessoas físicas ou jurídicas legalmente constituídas, que tenham interesse no desenvolvimento e criação da raça.

Artigo 7 - 0 quadro social compor-se-á das seguintes categorias:

a) Fundadores: Todos aqueles que assinaram a ata de fundação;

b) Efetivos: Todos aqueles que sejam criadores, raçadores, proprietários,

pecuaristas ou simpatizantes da raça e que paguem anuidade;

Artigo 8 - As propostas de novos ASSOCIADOS serão sempre analisadas e decididas pela diretoria executiva, que poderá aceitá-la ou recusá-la.

Artigo 9 - São direitos dos ASSOCIADOS efetivos:

a) Comparecer às Assembléias Gerais, apreciando e participando das decisões

dos assuntos a elas submetidos;

b) Votar e ser votado. No caso de concorrer a cargo eletivo, o ASSOCIADO 

deverá fazer parte da ASSOCIAÇÃO pelo prazo mínimo de seis meses;

c) Utilizar todos os serviços prestados pelo corpo técnico da ASSOCIAÇÃO

para classificar e registrar animais de sua propriedade.

Artigo 10 - São direitos de todos os ASSOCIADOS:

a) Receber todas as publicações editadas ou distribuídas pela ASSOCIAÇÃO;

b) Propor novos ASSOCIADOS;

c) Utilizar todos os serviços da ASSOCIAÇÃO.

d) Votar e ser votado. No caso de concorrer a cargo eletivo, o ASSOCIADO

deverá fazer parte da ASSOCIAÇÃO pelo prazo mínimo de dois anos;

Artigo 11 - Os ASSOCIADOS fundadores e efetivos devem manter-se solidários com os ideais da ASSOCIAÇÃO, respeitando os dispositivos deste Estatuto, as decisões da Assembléia, do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva.

Artigo 12 - São deveres dos ASSOCIADOS efetivos:

a) Saldar prontamente todas as taxas e encargos que forem estabelecidos pela

Diretoria Executiva, sob pena da perda de seus direitos sociais;

b) Concorrer, sempre que possível, com seus animais aos eventos promovidos

ou patrocinados pela ASSOCIAÇÃO.

Artigo 13 – A exclusão do ASSOCIADO ocorrerá por iniciativa própria por escrito descrevendo o motivo, sem a necessidade de convocação de Assembléia Extraordinária, e por aqueles que deixarem de cumprir ou infringirem as cláusulas estatutárias da ASSOCIAÇÃO, onde deverá ser convocada uma Assembléia Geral Extraordinária com pauta única e só é admissível havendo justa causa, assegurado o total direito de defesa e de recurso do ASSOCIADO, para a assembléia ou diretoria – definir.

Parágrafo Único: a exclusão do ASSOCIADO por justa causa deverá ser embasada por documentos e ou testemunhas e a defesa e recurso do ASSOCIADO deverá ser apresentado na mesma assembléia.

Artigo 14 - Os ASSOCIADOS são responsáveis pelas obrigações sociais da ASSOCIAÇÃO, de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

Artigo 15 - Os ASSOCIADOS da Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara – ABCB – não tem responsabilidade patrimonial pelos compromissos assumidos na sua administração.

Artigo 16 - Os ASSOCIADOS da Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara – ABCB são responsáveis pelas obrigações constantes no Regulamento do Serviço de Registro Genealógico – SRG no que se refere às comunicações de cobertura, nascimento e as demais, dentro do prazo estipulado, ou seja, até o último dia do mês seguinte ao dia de ocorrência.


Parágrafo Único: As comunicações de cobertura, nascimento, transferência de embriões e transferências de propriedade, feitas fora de seus respectivos prazos, depois de julgados pelo Conselho Deliberativo Técnico, incorrerão em multa no valor equivalente a um Registro de acordo com o grau de sangue do animal.

CAPÍTULO III

Da Administração

Artigo 17 - A Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara - ABCB -
será administrada por um Conselho Deliberativo, uma Diretoria Executiva que deve contar com o apoio de um Conselho Fiscal e um Conselho Deliberativo Técnico (CDT).

Parágrafo Primeiro - O Conselho Deliberativo será composto por nove membros eleitos e efetivos e dois suplentes, mais o Presidente da Diretoria Executiva.

Inciso Primeiro - O Conselho Deliberativo elegerá o seu Presidente dentre os seus membros.

Inciso Segundo - O Conselho Deliberativo eleito por Assembléia, será renovado em um terço a cada dois anos, juntamente com a eleição dos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. 

Parágrafo Segundo - A Diretoria Executiva, eleita por Assembléia, será composta por: Presidente, Vice-Presidente, Diretor Financeiro, Diretor Técnico, Diretor Administrativo, Diretor de Desenvolvimento, Diretor de Marketing e Diretor de Eventos, com mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo Terceiro - O Conselho Fiscal, eleito por Assembléia, será composto de três membros e um suplente, com mandato de dois anos, permitida a reeleição.

Parágrafo Quarto – O Conselho Deliberativo Técnico CDT, será composto de 5 (cinco) membros ASSOCIADOS ou não, sendo a metade mais 01 (hum), com formação profissional em Medicina Veterinária, Engenharia Agronômica ou Zootecnia, e presidido por um dos referidos profissionais, eleito entre seus pares. 

Inciso Primeiro - Contará obrigatoriamente, entre seus integrantes, com um Médico Veterinário ou Engenheiro Agrônomo ou Zootecnista, designado pelo órgão competente do Ministério da Agricultura e pertinente ao seu quadro de pessoal, não podendo ser presidente do referido Conselho.

Artigo 18 - 0 mandato dos membros do Conselho Deliberativo será: um terço (1/3) de dois anos, um terço (1/3) de quatro anos, e um terço (1/3) de seis anos, podendo ser reeleitos, total ou parcialmente.

Artigo 19 - Todos os cargos eletivos ocupados serão exercidos sem remuneração.

CAPÍTULO IV

Do Conselho Deliberativo

Artigo 20 - Compete ao Conselho Deliberativo:

a) Formular as políticas da ASSOCIAÇÃO e as diretrizes administrativas da Diretoria Executiva;

b) Deliberar sobre todos os assuntos que sejam relevantes para a ASSOCIAÇÃO, encaminhados ou não pela Diretoria Executiva;

c) Reunir-se pelo menos uma vez por ano, ou quando convocado pelo Presidente, ou ainda por três de seus membros, com pauta divulgada com antecedência mínima de uma semana;

d) Aprovar a compra ou venda de Ativos;

e) Aprovar o orçamento encaminhado pela Diretoria Executiva; 

CAPÍTULO V

Da Diretoria

Artigo 21 - Compete à Diretoria;

a) Zelar pelo cumprimento deste Estatuto, bem como das decisões das Assembléias e do Conselho Deliberativo;

b) Apresentar anualmente à Assembléia, o relatório e os demais documentos pertinentes às contas do exercício anual;

c) Efetuar para cada exercício, um plano orçamentário e revisá-lo sempre que necessário;

d) Definir estratégia de Marketing;

e) Convocar as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;

í) Criar e suprir cargos, contratar, suspender, demitir fixar vencimentos de   acordo com as conveniências;           

g) Exercer a atividade administrativa em toda sua abrangência;

h) Conceder ou recusar a admissão de ASSOCIADOS, bem como encaminhar ao Conselho da Administração as propostas de exclusão;

i) Aprovar a constituição de Núcleos Regionais;

j) Submeter ao Conselho Deliberativo, todo e qualquer assunto que, por sua natureza ou conseqüência, extrapole o âmbito de sua decisão isolada e requeira um melhor parecer;

k) Constituir procuradores, sempre em número mínimo de dois, com prazo determinado, nunca superior ao mandato da Diretoria Executiva.

l) Fixar o valor das anuidades a serem pagas pelos ASSOCIADOS, a viger por 12 meses.

m) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO VI

Do Presidente

Artigo 22 - Compete ao Presidente:

a) Representar a ASSOCIAÇÃO, em juízo ou fora dele, podendo para tal delegar poderes;

b) Presidir as reuniões da Assembléia Geral;

c) Relatar anualmente à Assembléia Geral as principais ações desenvolvidas pela ASSOCIAÇÃO e, em sendo necessário, relatar planos futuros de atividade;

d) Movimentar contas bancárias, de forma isolada, emitir, endossar e aceitar títulos de crédito, bem como propor acordos e firmar contratos;

e) Transmitir o cargo ao Vice-Presidente em todos os períodos de impossibilidade.

f) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO VII

Do Vice-Presidente
Artigo 23 - Compete ao Vice-Presidente:

a) Substituir o Presidente nos seus períodos de falta, impossibilidade ou impedimento, assumindo todos os seus poderes;

b) Movimentar contas bancárias, de forma isolada, emitir, endossar e aceitar títulos de crédito, bem como propor acordos e firmar contratos;

c) Gerir e orientar todos os serviços da secretaria da ASSOCIAÇÃO, devendo para tal, fiscalizar todos os documentos que representem todos os seus registros e arquivos;

d) Organizar e supervisionar o expediente da ASSOCIAÇÃO;

e) Orientar toda correspondência da ASSOCIAÇÃO;

f) Substituir o Diretor Financeiro nos seus impedimentos.

g) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO VIII

Do Diretor Financeiro

Artigo 24- Compete ao Diretor Financeiro;

a) Coordenar, comandar e controlar todas as atividades da área financeira da ASSOCIAÇÃO, conforme discriminado abaixo:

· Planejamento Financeiro

· Orçamentos (geral e setorial)

· Tesouraria (caixa bancos)

· Crédito e cobrança

· Contas a receber

· Contas a Pagar

· Fluxo de Caixa

b) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO IX

Do Diretor Técnico

Artigo 25 - Compete ao Diretor Técnico;

a) Fazer cumprir todas as normas e diretrizes do MAPA;

b) Coordenar e controlar todas as atividades relativas ao SRG (serviço de registro genealógico);

c) Manter relações e contatos com os criadores e a ASSOCIAÇÃO da África do Sul, bem como de outros países, em todos os assuntos relativos ao desenvolvimento da raça no Brasil;

d) Certificar-se de que todas as atividades e responsabilidades especificadas no regulamento oficial da área técnica aprovado pelo MAPA estão sendo cumpridas.

e) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO X

Do Diretor Administrativo

Artigo 26 - Compete ao Diretor Administrativo:

a) Coordenar, comandar e controlar todas as atividades da área administrativa da ASSOCIAÇÃO, conforme discriminado abaixo:

· Contabilidade

· Contratos

· Folha de Pagamento

· Obrigações trabalhistas e previdenciárias

· Recrutamento e seleção de pessoal

· Avaliação de desempenho funcional

· Plano de cargos e salários

· Organização e Métodos

· Manuais de função

· Serviços Gerais

· Manutenção (Equipamentos, predial, outras).

· Coordenação de reuniões e assembléias

b) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO XI

Do Diretor de Desenvolvimento

Artigo 27 - Compete ao Diretor de Desenvolvimento:

a) Executar e acompanhar pesquisas de desenvolvimento da raça;

b) Elaborar Projetos especiais;

c) Elaborar Parcerias;

d) Desenvolver atividades específicas para o desenvolvimento da raça;

e) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do   novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO XII

Do Diretor de Marketing

Artigo 28 - Compete ao Diretor de Marketing:

a) Executar e acompanhar pesquisas de mercado;

b) Desenvolver Planos de Patrocínios;

c) Projetos de Mídia Institucional e Televisiva;

d) Desenvolvimento do Site Bonsmara;

e) Contatos com ASSOCIADOS;

f) Controles e estatísticas;

g) Comunicação (interna e externa);

h) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO XIII

Do Diretor de Eventos

Artigo 29 - Compete ao Diretor de Eventos:

a) Logística;

b) Leilões;

c) Exposições;

d) Feiras;

e) Eventos;

f) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO XIV

Do Conselho Fiscal

Artigo 30 - Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar todas as contas anuais da ASSOCIAÇÃO;

b) Apresentar todas as contas anuais da ASSOCIAÇÃO;

c) Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO XV

Do Conselho Deliberativo Técnico (CDT)

Artigo 31 – Compete ao Conselho Deliberativo Técnico (CDT):

a) Redigir o Regulamento para o Registro Genealógico, do qual o Padrão da Raça é parte integrante e submete-lo a aprovação da Diretoria da ABCB e do Ministério da Agricultura;

b) Deliberar sobre ocorrências relativas ao Registro Genealógico não previstas no presente Regulamento;
c) Julgar recursos interpostos por criadores, sobre atos do Superintendente do SRG;
d) Propor alterações no Regulamento do Registro Genealógico, quando necessário, submetendo-as à apreciação e aprovação do Ministério da Agricultura;
e) Propor respaldo técnico ao SRG;
f) Atuar, como órgão de deliberação e orientação sobre todos os assuntos de natureza técnica e estabelecer diretrizes visando o desenvolvimento e melhoria da raça.
g)  Responsabilizar pelas obrigações sociais de acordo com o art. 46, inc. III do novo Código Civil Brasileiro.

CAPÍTULO XVI

Das Assembléias Gerais e Eleições

Artigo 32 - A Assembléia Geral Ordinária será realizada em um dos três primeiros meses do ano, na Cidade sede da ASSOCIAÇÃO, ou onde for melhor aos ASSOCIADOS com as seguintes finalidades:

a) Anualmente, tomar conhecimento, apreciar e decidir sobre o relatório de atividades e demonstrativos da Diretoria Executiva;

b) Bi-anual, para eleger e empossar os membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal.

c) Alteração do Estatuto e ou regimentos;

Artigo 33 - As Assembléias Gerais Extraordinárias serão realizadas em qualquer data e localidade, sempre que haja assunto de interesse da ASSOCIAÇÃO, e assim o exigir, com as seguintes finalidades:

a) Destituir os administradores;

b) Para deliberação de exclusão de ASSOCIADOS;

c) Assuntos diversos de interesse da ASSOCIAÇÃO e ou dos ASSOCIADOS.

Parágrafo Primeiro - As Assembléias Gerais Extraordinárias serão convocadas pela Diretoria Executiva ou por número igual ou superior a um quinto (1/5) dos ASSOCIADOS em pleno gozo de seus direitos sociais.

Parágrafo Segundo - Para as deliberações a que se referem os incisos “a” e “b” deste artigo, é exigido deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim; cujo quorum será de no mínimo por número igual ou superior a três quintos (3/5) dos ASSOCIADOS em pleno gozo de seus direitos sociais, e será de maioria simples dos presentes na assembléia, bem como os critérios de eleição dos administradores.

Artigo 34 – A convocação das Assembléias Gerais será feita através de circular enviada sob registro aos ASSOCIADOS, com uma antecipação de pelo menos trinta dias, mencionando a data, local, hora e ordem do dia.

Parágrafo Primeiro - Para a instalação das Assembléias Gerais em primeira convocação é necessária à presença direta ou representada de metade mais um dos ASSOCIADOS com direito a voto.

Parágrafo Segundo - Decorrido o período de uma hora, em segunda e última convocação, as Assembléias Gerais serão instaladas com qualquer número de ASSOCIADOS presentes e ou representados.

Artigo 35 - As Assembléias Gerais serão presididas pelo Presidente da Diretoria Executiva e secretariadas por quem este escolher.

Artigo 36 - Instalada a Assembléia o Presidente designará três ASSOCIADOS entre os presentes para, em representação da mesma, examinar e assinar a ata respectiva.

Parágrafo Único - Havendo eleições, os indicados na forma deste artigo atuarão como escrutinadores.

Artigo 37 - As Assembléias Gerais somente poderão apreciar e decidir o que constar na ordem do dia.

Artigo 38 - As decisões da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de votos.

Parágrafo Primeiro - O Presidente da Assembléia terá apenas o voto de desempate.

Parágrafo Segundo - Nenhum dos ASSOCIADOS presentes nas Assembléias Gerais poderão representar mais de dez ASSOCIADOS ausentes, necessitando para tanto de procuração particular especifica para tal, assinada pelo outorgante com firma reconhecida, e depositada na mesa da Presidência que mandará fazer as anotações necessárias.

Parágrafo Terceiro - Não terão direito a voto os ASSOCIADOS que estiverem em débito com a ASSOCIAÇÃO.

Artigo 39 - A eleição para o Conselho Deliberativo será nominal e elegerá três membros efetivos e dois suplentes.

Parágrafo Primeiro – Havendo empate entre os candidatos, o critério para desempate será o ASSOCIADO mais antigo sobre o mais recente.
Parágrafo Segundo – Cada ASSOCIADO poderá votar em até cinco membros para integrarem o Conselho Deliberativo, e os outros dois membros suplentes.

Parágrafo Terceiro – As eleições para o cargo de Conselheiro ou Vice-Presidente se processarão por voto secreto.
Artigo 40 - A inscrição dos candidatos ao cargo de Conselheiros ou de Presidente, no caso de eleição, deverá ser registrada junto à ASSOCIAÇÃO, em livro próprio, com no mínimo trinta dias de antecedência.
Parágrafo Único – A diretoria Executiva divulgará no prazo de 72 horas contando do encerramento das inscrições, os nomes inscritos, através de circular expedida a todos os ASSOCIADOS.

CAPÍTULO XVII

Disposições Transitórias

Artigo 41 – As eventuais omissões ou dúvidas sobre este Estatuto serão dirimidas pelo Conselho Deliberativo, que, em última instância recorrerá à decisão de uma Assembléia Geral convocada para tal finalidade.

Artigo 42 - A iniciativa de reformular este Estatuto caberá à Diretoria Executiva, ouvido o Conselho Deliberativo, ou a dez (10) ASSOCIADOS na plenitude de seus direitos sociais, através de petição escrita, devidamente fundamentada para que a Diretoria Executiva possa então convocar a Assembléia Geral.

E, por fim, fica consolidado o presente Estatuto da Associação Brasileira dos Criadores de Bonsmara - ABCB, o qual será levado à registro, perante o Cartório de Registro competente.
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